








Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara BrasileiradoLivro,SP,Brasil)

Índices para catálogo sistemático:

1. Manguezais brasileiros : Ecologia 577.680981 
Maria Alice Ferreira - Bibliotecária - CRB-8/7964

ISBN 978-65-988223-4-7

1. Ecologia dos manguezais 2. Ecossistemas -
Aspectos ambientais 3. Manguezais - Conservação 
4. Manguezais - Ecologia 5. Meio ambiente -
Conservação 6. Meio ambiente - Proteção 7. 
Mudanças climáticas - Aspectos socioambientais I. 
Bernardino, Angelo F.. II. Copertino, Margareth. III. 
Série.

25-290166







6

RESUMO EXECUTIVO

O Brasil possui a segunda maior extensão de florestas de manguezais 
do planeta, com cerca de 1 milhão de hectares, em sua maioria (> 80%) 
localizados dentro de Unidades de Conservação. Apesar do relativo 
sucesso em sua preservação, manguezais brasileiros são perdidos por 
atividades humanas a taxas aproximadas de 0,1% ao ano (ca. 11 mil 
hectares por ano). 

Na última década houve um grande avanço no conhecimento sobre a 
importância de manguezais brasileiros, evidenciando serviços naturais 
que beneficiam a vida das pessoas. Estes serviços incluem a provisão 
de recursos vivos sob a forma de alimento, a proteção costeira contra 
eventos climáticos e a sua capacidade de remover gás carbônico (CO2) 
da atmosfera e armazená-lo por centenas a milhares de anos. As mais 
recentes evidências sugerem que manguezais do Brasil acumulam 
cerca de 4,5 milhões de toneladas de carbono por ano e são florestas 
que removem da ordem de 12 toneladas de CO2eq por hectare, 
contribuindo positivamente para a redução das emissões de gases do 
efeito estufa do país. 

Na agenda climática e em acordos internacionais, o Brasil já tem 
condições de incorporar manguezais em medidas de mitigação de 
maneira similar a melhores práticas sendo utilizadas no mundo. Essas 
informações permitem que mudanças no uso da terra em florestas de 
manguezais brasileiros possam ser incluídas no inventário nacional de 
emissões de gases do efeito estufa, além de direcionar políticas de 
mitigação para a zona costeira brasileira. Os avanços obtidos indicam 
também caminhos a percorrer para assegurar que não ocorram 
retrocessos na proteção de florestas de manguezais e dão suporte ao 
programa ProManguezal na proteção legal e na valoração dos 
manguezais para comunidades costeiras. Projetos de restauração de 
manguezais no Brasil são ainda incipientes, mas necessitam de 
avanços regulatórios para atrair investimentos e para garantir a 
liderança de comunidades tradicionais e a gestão participativa nos 
territórios. Esta síntese mostra que o Brasil possui grande 
oportunidade para obter recursos através da conservação e 
restauração de manguezais através da conservação dos manguezais, 
mas são necessários modelos regulatórios entre os setores público e 
privado para atrair investimentos internacionais.





8

1. INTRODUÇÃO

Manguezais são ecossistemas costeiros que ocorrem em regiões 
tropicais e subtropicais, ocupando a faixa entremarés de estuários, 
deltas e baías costeiras. As florestas de mangue ocorrem em regiões 
inundadas e sujeitas às oscilações diárias das marés e às vazões dos 
rios. Por ocuparem terras baixas com ciclos frequentes de inundação, 
os manguezais são também classificados como ecossistemas de áreas 
úmidas ( ) (Junk et al., 2014). Ocupando a zona de transição 
(ecótono) entre continente e oceano, os manguezais estão entre os 
ecossistemas mais produtivos do planeta e são reconhecidamente 
importantes no ciclo de matéria e nutrientes (Alongi, 2002). A alta 
produtividade primária resulta em grandes estoques de carbono 
orgânico na biomassa das árvores e no solo dos manguezais, muitas 
vezes maiores do que a de florestas continentais. O acúmulo de 
detritos e matéria orgânica, associado à proteção física das árvores e 
do solo, atrai grande abundância e diversidade de organismos 
marinhos e estuarinos, incluindo espécies pesqueiras que dependem 
do manguezal como parte do ciclo de vida.

O Brasil possui a segunda maior área de manguezal do planeta, com 
cerca de 1,1 milhão de hectares (11.414 km2), distribuídos ao longo de 
23.110 km de costa (considerando todas as reentrâncias de estuários e 
baías), entre o Amapá e Santa Catarina (Bunting et al., 2022). Cerca de 
dois terços dessas florestas (mais de 750 mil hectares) se concentram 
na costa Amazônica, nos estados do Maranhão, Pará e Amapá. 
Considerando o avançado estado de degradação das florestas de 
manguezais no mundo nos últimos 50 anos, o Brasil possui relativo 
sucesso na conservação destes ecossistemas, com cerca de 80% de 
sua extensão localizada em alguma unidade de conservação (ICMBio, 
2018). Aproximadamente 85% dos manguezais brasileiros 
permaneceram estáveis nos últimos 20 anos, mas cerca de 9% de sua 
área foi perdida pela ação humana principalmente pela carcinicultura, 
pela urbanização e pela conversão de pastagens (Diniz et al., 2019; 
Bernardino et al., 2024a). Esse cenário revela problemas de fiscalização 
e lacunas legais na sua proteção, pois manguezais continuam sendo 
removidos para a construção de rodovias, para a expansão de portos, 
instalação de cultivos de camarão, salineiras e desenvolvimento de 
pastagens, particularmente na transição para os ecossistemas 
continentais (Ferreira & Lacerda, 2016; Hatje et al., 2016; Lacerda et al.,
2022).
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As florestas de mangue se expandem e retraem em resposta a ciclos 
naturais, incluindo acreção e erosão da linha de costa e dos efeitos da 
mudança do clima. Devido ao cenário atual, com o aumento do nível do 
mar e a intensificação de eventos meteo-oceanográficos extremos, 
florestas de manguezais assumem um papel ainda mais importante 
como barreiras físicas que protegem a linha de costa contra 
tempestades e da energia de ondas (Alongi, 2002). Com o avanço do 
mar, os manguezais sofrem retração na linha de costa, mas se 
expandem na direção do continente, desde que não sejam impedidos 
por barreiras humanas e naturais. A conservação e a restauração dos 
manguezais para a proteção da costa são fundamentais não apenas 
como medidas de adaptação das cidades costeiras brasileiras, mas 
também pelos benefícios que trazem às populações costeiras mais 
vulneráveis. A continuidade do fornecimento desses serviços depende 
diretamente da saúde das florestas e do estado de conservação dos 
ecossistemas do entorno.

Na última década, houve um notável avanço na sistematização do 
conhecimento e na valoração dos inúmeros benefícios diretos ou 
indiretos que os manguezais fornecem para populações costeiras 
(Barbier et al., 2010). Tais benefícios, conhecidos como serviços 
ecossistêmicos, incluem a provisão de recursos pesqueiros e 
medicinais, depuração da água, proteção costeira, regulação 
climática, além de práticas culturais e de turismo (Spalding & Parrett, 
2019; Owuor et al., 2024). A importância dos manguezais para cidades 
e populações costeiras têm estimulado, em diversos países, metas de 
conservação e restauração com a participação de governos e das 
comunidades.

Os manguezais estão entre os maiores sumidouros de carbono do 
planeta, contribuindo com 10-15% do carbono soterrado em 
sedimentos costeiros (24 Tg C y-1), exportando outros 10-11% para o 
oceano (Alongi, 2020). Isto significa que são altamente eficientes em 
aprisionar carbono nos solos por centenas a milhares de anos se não 
perturbados, contribuindo diretamente para a mitigação de mudanças 
do clima. Reconhecendo a importância desse benefício, o termo 

papel dos 
manguezais junto a outros ecossistemas costeiros vegetados, como 
marismas e pradarias de gramas marinhas (Nellemann et al., 2009). 
Desde então, estudos sobre o carbono azul proliferaram rapidamente 
no mundo revelando a alta densidade de carbono orgânico 
predominantemente armazenado nos solos destes ecossistemas 
(Kauffman et al., 2020). No Brasil, florestas de manguezais acumulam 
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de duas a três vezes mais carbono orgânico no seu solo do que 
florestas tropicais terrestres da Amazônia ou da Mata Atlântica e até 10 
vezes mais do que outros biomas como a Caatinga ou o Cerrado 
(Kauffman et al., 2018a; Rovai et al., 2022, Bernardino et al., 2024a). 
Porém, assim como observado em outras regiões do mundo, existe 
grande variabilidade espacial nos estoques de carbono nos solos dos 
manguezais brasileiros, existindo inúmeras lacunas espaciais e 
variabilidade metodológica nas estimativas (Hatje et al., 2021; Hatje et 
al., 2023; Bernardino et al., 2024a).

Se conservados, os manguezais aprisionam o carbono em seus solos 
por centenas a milhares de anos. Porém, a perda ou a degradação dos 
manguezais podem transformar esses sumidouros naturais de carbono 
em fontes de gases de efeito estufa (GEE). Os primeiros estudos no 
Brasil demonstraram emissões de mais de 1 tonelada de CO2eq por 
hectare de manguezais convertidos em fazendas de camarão ou 
pastagens no Nordeste e Norte do Brasil (Kauffman et al., 2018b; 
Bernardino et al., 2024a). Quando destruída ou degradada, a 
capacidade de sequestro dessas florestas é reduzida ou eliminada 
devido à perda da biomassa vegetal e dos solos. Desta maneira, 
impedir o desmatamento e a degradação do solo dos manguezais é 
fundamental para evitar o aumento das emissões de CO2 para a 
atmosfera que, por sua vez, intensificam ainda mais o aquecimento 
global. Além disso, os manguezais são ecossistemas de carbono azul 

implementadas de forma eficaz. Além da conservação, a restauração
dos manguezais tem o potencial de gerar sequestro adicional de 
carbono e/ou evitar emissões de gases de efeito estufa (Bourgeois et 
al., 2024).

Como signatário do acordo de Paris, que busca evitar o aquecimento 
do planeta a níveis acima de 2oC, o Brasil possui metas climáticas claras 
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que envolvem os setores da agricultura e de uso da terra. No seu plano 
de ação, o país prevê zerar o desmatamento a fim de diminuir as 
emissões de GEE associadas à perda de florestas naturais terrestres 
dos Biomas Amazônia, Cerrado, Caatinga, Pantanal, Pampas e da Mata 
Atlântica. Portanto, evitar futuras perdas e compensar as perdas 
passadas é estratégico para auxiliar o Brasil a atingir suas metas de 
redução de emissões (Contribuições Nacionais Determinadas, NDC) 
dentro dos acordos climáticos internacionais (Copertino, 2011, 
Bernardino et al., 2024a). Porém, florestas de manguezais ainda não 
foram incluídas nas metas brasileiras para reduções de emissões. 
Projetos de carbono azul possuem, portanto, o potencial de promover 
co-benefícios ambientais e sociais, enquanto se busca atingir as metas 
de mitigação climática.

Os benefícios providos pelos manguezais, particularmente de 
sequestro de carbono e de proteção costeira, têm colocado estes 
ecossistemas no centro das chamadas soluções baseadas na natureza 
(SbN)1 visando um futuro mais resiliente para o ambiente e para a 
sociedade (IUCN, 2020). Entretanto, o enorme potencial dos 
manguezais como SbN necessita de bases ecológicas sólidas, 
interdisciplinaridade e inclusão de povos tradicionais na produção de 
conhecimentos (Lovelock et al., 2023).

Para informar e auxiliar o poder público, gestores e sociedade 
brasileira, o Centro de Síntese em Mudanças Ambientais e Climáticas 
SIMACLIM (https://simaclim.com.br/) criou o grupo de trabalho sobre 
manguezais, objetivando discutir e sintetizar conhecimentos atuais 
destes ecossistemas, particularmente no contexto das mudanças 
climáticas. Este relatório sintetiza este conhecimento, oferecendo 
bases científicas sólidas para que os gestores possam implementar 
ações eficazes na adaptação climática e na conservação ambiental. O 
documento destaca a importância dos manguezais brasileiros para o 
ambiente e para a sociedade, informando como estes ecossistemas 
podem contribuir no enfrentamento da emergência climática e para o 
alcance de metas nacionais de redução de emissões de GEE. 
Ressaltam-se, ainda, mecanismos para garantir sua conservação, o 
modo de vida, a segurança alimentar e a resiliência climática das 
populações costeiras.

1 Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são iniciativas que ajudam a proteger, 
manejar e restaurar os ambientes naturais, ao mesmo tempo que fornecem e mantêm 
os benefícios para as pessoas (IUCN, 2020).
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2. MANGUEZAIS DO BRASIL

Os manguezais brasileiros estão distribuídos desde o Cabo Orange 
(Amapá, 4o

abrangendo uma grande diversidade de condições climáticas 
(precipitação e temperatura), oceanográficas, geológicas e 
geomorfológicas (Schaeffer-Novelli et al., 1990; Lacerda et al., 2022). 
Os manguezais brasileiros podem ser do tipo deltaicos, estuarinos, 
lagunares, de costa aberta e carbonático (Lana & Bernardino, 2018). 

Isto resulta em variações na estrutura e dinâmica da floresta e nas 
características de seus solos ao longo da costa brasileira (Schaeffer-
Novelli et al., 1990). Diferentes condições oceanográficas, geológicas 
e climáticas influenciam a distribuição espacial, a estrutura da floresta, 
a quantidade de biomassa vegetal bem como as características dos 
solos dos manguezais (Bernardino et al., 2022; Ferreira et al., 2022). 

Devido à alta variabilidade das características na zona litorânea, a 
costa brasileira pode ser dividida em cinco compartimentos (ICMBio, 
2018). O Litoral Equatorial Amazônico (ou Costa Norte Quaternária) se 
distribui do Cabo Orange (AP) até os Lençóis Maranhenses (MA), com 
características climáticas marcadas pelo excedente pluviométrico, 
com clima do tipo tropical úmido, com médias de precipitação entre 
1.200 e 2.800 mm/ano e temperatura variando entre 24 e 27oC. 

Neste segmento, submetido a um regime de macromarés (amplitudes 
diárias entre 4 e 8 metros) são encontradas as maiores árvores de 
manguezais do país, colonizadas por espécies vegetais que podem 
alcançar 30 m de altura, e influenciado pelo encontro de grandes rios 
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(Oiapoque, Caciporé e Amazonas) com o oceano Atlântico Tropical. 
Nele, os manguezais se apresentam, muitas vezes, sob baixa salinidade 
(entre 0 e 7), principalmente na porção oeste do Rio Amazonas, onde 
ocorre uma mistura de manguezais com vegetação de várzea 
(Bernardino et al., 2022). 

Nas porções mais salobras (salinidades entre 5-18) a leste da Foz do Rio 
Amazonas, os manguezais são dominados por espécies como 

, spp. e e se trata 
do segmento da costa brasileira com maior estoque de carbono na 
biomassa aérea (Kauffman et al., 2018a).

O Litoral do Nordeste ou Costa Nordeste Semiárida se estende desde 
o Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses (MA) até a divisa do Rio 
Grande do Norte com a Paraíba. Caracteriza-se por uma região com 
alta energia das ondas, um regime de mesomaré (variação diária entre 
2 e 4 m) e clima semiárido, com média anual de precipitação inferior a 
800 mm concentrada em 3-4 meses. Essa porção da costa é 
caracterizada por solos com salinidades entre 28 e 53 e florestas com 
biomassa vegetal relativamente menor. No entanto, os estoques de 
carbono no solo são comparáveis àqueles estimados para a costa da 
Amazônia mas são potencialmente sensíveis à carcinicultura e 
mudanças do clima (Kauffman et al., 2018a; 2018b; Nóbrega et al., 2019; 
Lacerda et al., 2024).

A costa Leste do Brasil se estende da Paraíba até a Baía de Guanabara 
(RJ), sob influência da micromarés em um clima úmido, com 
precipitação média anual de aproximadamente 1.800 mm/ano, com 
trechos de precipitação inferior a 700 mm e outros de precipitação
superior a 2.400 mm. Este setor da costa apresenta florestas de 
mangue se desenvolvendo em regiões estuarinas e baías protegidas 
das ações diretas do mar, mas por vezes com intensa urbanização. Os 
solos dos manguezais também possuem alta contribuição (>70%) para 
os estoques de carbono (Bernardino et al., 2020, Gomes et al., 2021a; 
Hatje et al., 2021).

Por sua vez, a Costa Granítica Sul do Brasil se estende desde a Baía de 
Guanabara (RJ) até a Praia do Sonho (SC). Esta região é marcada por 
um clima tropical úmido, com precipitações anuais entre 1.000 e 1.500 
mm e pela proximidade com a Serra do Mar, criando um litoral repleto 
de baías protegidas que abrigam extensas florestas de mangues. Os 
solos das escarpas deste maciço cristalino, cobertos pela Mata 
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Atlântica, contribuem significativamente para o aumento dos aportes 
de ferro (Fe) nos solos de manguezais e elevados teores de carbono 
orgânico (Ferreira et al., 2022).

Esta zona abriga áreas importantes de manguezais lagunares e 
estuarinos no limite entre as zonas tropical e subtropical, como os da 
região Cananéia-Iguape (SP) e Baías de Guaraqueçaba e Guaratuba 
(PR), com alta sensibilidade às mudanças climáticas. Embora de menor 
porte arbóreo, estes manguezais representam importantes estoques 
de carbono no solo (Rovai et al., 2021). 

No limite sul dos manguezais brasileiros em Santa Catarina, sob a 
planície quaternária e arenosa, as florestas se encontram no interior 
dos pequenos estuários e das lagunas, apresentam uma menor 
biomassa aérea provavelmente devido ao stress térmico nos períodos 
de inverno, além da menor disponibilidade de luz (Schaeffer-Novelli et 
al., 2016; Pagliosa et al., 2024). Por outro lado, apesar da baixa altura, 
p.ex. não excede os 4 m em Laguna (SC), a densidade e a ramificação 
das árvores é maior no limite de distribuição do manguezal, assim 
como a proporção do carbono estocado na parte aérea (Pagliosa et al., 
2024).
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3. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: BENEFÍCIOS DOS 
MANGUEZAIS PARA A SOCIEDADE.

Serviços ecossistêmicos (Ses) são os benefícios e contribuições da 
natureza para as pessoas, fornecidas de forma direta ou indiretamente 
(Millenium Ecosystem Assessment, 2005). Estes benefícios derivam da 
própria biodiversidade, da paisagem, das funções ecológicas e da 
interação entre os processos físicos e biológicos (Figura 1). 

A 
identifica 62 serviços ecossistêmicos nos manguezais, classificados 

2018). Mais recentemente, mais de 300 serviços ecossistêmicos foram 
identificados em manguezais de diversas regiões costeiras (Binhat et 
al., 2022). A quantidade, tipos e importância dos Ses variam 
regionalmente, assim como o valor que as populações humanas 
atribuem aos manguezais.

Figura 1. Serviços ecossistêmicos providos por manguezais.

No Brasil, foram mapeados múltiplos benefícios de manguezais para 
populações costeiras da costa Amazônica, que podem ser diretamente 
relacionados ao bem-estar humano e à economia informal (Ouwor et 
al., 2024). Populações tradicionais da costa Amazônica se beneficiam 



18

diretamente da provisão de alimento dos manguezais através da 
captura de espécies de valor comercial e identificam essas florestas 
como importantes para a regulação climática e para a qualidade da 
água que utilizam. 

A provisão de recursos pesqueiros é fundamental para populações 
tradicionais que vivem próximas às áreas de conservação (Glaser, 
2003; Prates, 2012, Gasparinetti et al., 2018; Owuor et al., 2024). Por 
exemplo, o Brasil possui cerca de 278 mil pescadores artesanais que 
realizam suas atividades em manguezais ou em suas proximidades, 
destacando este ecossistema como importante gerador de renda e 
emprego para inúmeras pessoas (Zu Ermgassen et al., 2021). Peixes, 
caranguejos, ostras e mariscos são subsistência e fonte de renda 
dessas populações, beneficiando indiretamente os consumidores de 
áreas urbanas. Essas populações também percebem que manguezais 
atraem espécies aquáticas e terrestres e frequentemente utilizam 
essas florestas para atividades educativas, religiosas e culturais.

Os manguezais desempenham um papel fundamental na adaptação às 
mudanças climáticas e na redução do risco de desastres em zonas 
costeiras, oferecendo proteção contra tempestades, retendo excesso 
de sedimentos e nutrientes e no sequestro de carbono (serviço de 
regulação). 

De acordo com a 
(IUCN), florestas de mangue protegem globalmente cerca de 120 
milhões de pessoas que vivem nas proximidades desse ecossistema, 
oferecendo pelo menos cinco vezes mais eficiência e melhor custo-
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benefício de proteção da costa do que estruturas construídas, como 
muros de contenção, espigões e quebra-mares (Slobodian et al., 2018).

No Brasil, manguezais fixam até quatro vezes mais CO2 e estocam até 
dez vezes mais carbono do que outros ecossistemas florestais e não 
florestais terrestres, presentes nos diversos biomas brasileiros 
(Kauffman et al., 2018a; Rovai et al., 2022; Bernardino et al., 2024a). 

Além dos estoques associados às florestas de mangue, os fluxos 
laterais de carbono dos estuários para o oceano, sobretudo na forma 
de bicarbonato (fração inorgânica dissolvida), são altamente 
significativos (Cabral et al., 2021). Essas transferências de carbono 
reforçam a importância de manguezais em mitigar a emissão de gases-
estufa em áreas marinhas adjacentes à zona costeira, apesar desses 
créditos ainda não serem acionáveis em mercados voluntários (Cabral 
et al., 2024). 

Outros serviços dos manguezais brasileiros incluem a remoção de 
poluentes e a imobilização de contaminantes pelo solo (Ferreira et al.,
2024). No estuário do Rio Amazonas, manguezais capturam por ano 
cerca de 0,5 tonelada de microplásticos presentes na água e 
beneficiam diretamente populações tradicionais que utilizam água 
não tratada de rios próximos para seu consumo (Rico et al., 2024).

A percepção das comunidades é muito útil para identificar e qualificar 
a importância dos serviços de modo a guiar ações de conservação. Por 
exemplo, um estudo no entorno de uma Reserva Extrativista (RESEX) 
do Pará evidenciou que, de acordo com 90% dos moradores, existe um 
alto fluxo de serviços da pesca, valores intergeracionais, valor 
intrínseco, viveiro e criadouro, regulação climática, conservação da 
biodiversidade e proteção contra tempestades (Owuor et al., 2024). 

A percepção sobre a importância destes serviços é muito influenciada 
por características sociodemográficas das comunidades tais como a 
educação, a forma de vida, a fonte de renda (pesca ou outras 
atividades) e o conhecimento prévio sobre os benefícios e serviços 
ecossistêmicos. Em linhas gerais, o arcabouço de proteção e a 
existência de unidades de conservação em grande parte das áreas 
onde se situam os manguezais brasileiros reforçam sua importância 
para comunidades costeiras. 
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Muitas destas comunidades reconhecem que as áreas de manguezal 
são fundamentais para a provisão dos muitos serviços que os 
beneficiam diretamente (p. ex., Owuor et al., 2024). Existe uma clara 
lacuna de conhecimento sobre o valor ecossistêmico de manguezais 
brasileiros, uma vez que os dados disponíveis são baseados em alguns 
poucos estudos de caso e geograficamente restritos, vis-à-vis a 
extensão dos manguezais brasileiros. Estes estudos são de suma 
importância para reforçar a gestão e o manejo dessas áreas com a 
liderança dos povos tradicionais e para aprimorar a percepção de 
outros setores da sociedade sobre a nossa dependência em relação 
aos manguezais e aos serviços ecossistêmicos prestados por eles
(Tabela 1).

Tabela 1. Fluxo de serviços ecossistêmicos provindos de manguezais na 
opinião dos moradores do entorno de Reserva Extrativista (PA). Adaptada de 
(Owor et al., 2024). 

Serviços ecossistêmicos de 
manguezais

Alta 
importância

(%)

Média 
importância (%)

Baixa 
importância

(%)
Pescaria 95 4 1
Embarcações de pesca 8 6 86
Aparato de pesca 40 10 50
Maricultura 64 6 30
Fitoterapia 27 16 57
Lenha 18 6 76
Carvão 8 6 86
Madeira 8 9 83
Alimentação animal 1 2 97
Caça 2 3 95
Meliponicultura 7 7 86
Arte e ornamentações 18 9 73
Recreação e turismo 69 12 19
Valor ancestral 91 4 5
Valores intrínsecos 93 3 4
Berçário e áreas de 
reprodução

94 2 4

Controle de alagamento 76 9 15
Purificação de água 73 8 19
Controle de sedimentação 70 14 16
Regulação do clima 89 6 5
Conservação da 
biodiversidade

96 3 1

Proteção contra tempestades 87 5 8
Proteção contra erosão 
costeira

80 8 12
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4. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS, TIPOLOGIAS COSTEIRAS
E ESTOQUES DE CARBONO.

A diversidade dos ambientes costeiros nos quais se inserem os 
manguezais brasileiros varia quanto às características geológicas, 
climáticas, regimes hidrológicos, amplitudes de marés, aportes fluviais 
de sedimentos e nutrientes (Ferreira et al., 2022; Beloto et al., 2023; 
Ruiz et al., 2024). A energia e a amplitude das marés afetam a 
frequência e a duração de inundações que, junto com a energia de 
ondas, possibilita condições geomorfológicas distintas (Woodroffe et 
al., 2016). 

A contribuição dessas forçantes ambientais dá origem a tipologias 
costeiras diversas como deltas (dominados por rios), estuários 
(dominados por marés), lagunas costeiras (dominados pela energia 
das ondas e ventos) e substratos de origem carbonática (i.e., recifes de 
alga calcária spp) e que em algumas regiões influenciam a 
capacidade destas florestas em sequestrar e estocar carbono ao longo 
do tempo (Breithaupt & Steinmuller, 2022). 

Dados recentes ainda mostram a influência geoquímica dos solos na 
capacidade de estabilização do material orgânico em solos de 
manguezais. Estes estudos sugerem que a saúde do solo é um 
importante parâmetro para determinar o potencial dos manguezais 
como sumidouros de carbono e indicam que mudanças no uso da terra 
alteram drasticamente sua capacidade futura de armazenamento (Ruiz 
et al., 2024). Essas informações possuem amplas implicações para a 
escolha de áreas de replantio e restauração de manguezais, uma vez 
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que nesses projetos é comumente desejável a captura adicional de 
carbono.

Tipologias costeiras dominadas por grandes rios (p. ex., Amazonas, 
São Francisco, Caravelas) recebem consideráveis aportes de 
sedimentos carregando minerais, matéria orgânica e nutrientes 
provenientes dos solos a montante na bacia hidrográfica. Grandes 
volumes de sedimentos contribuem com altas taxas anuais de 
sedimentação e de acúmulo de carbono orgânico nos solos dos 
manguezais. 

No entanto, o grande volume de sedimentos inorgânicos pode ter um 

carbono orgânico no solo relativamente baixos (Passos et al., 2024). O 
aporte de nutrientes, junto com luz e temperatura, regula a 
produtividade primária em manguezais, consequentemente 
influenciando na partição de recursos entre biomassa aérea (troncos, 
galhos, folhas, flores, frutos, propágulos) e subterrânea (raízes). 

Em ambientes dominados por grandes rios, as árvores típicas de 
mangue alocam mais recursos na produção de biomassa aérea, do que 
na produção de raízes, reduzindo o aporte de matéria orgânica para os 
solos. 

Desta forma, manguezais brasileiros dominados por tipologias 
costeiras deltaicas apresentam maiores estoques de carbono 
orgânico na biomassa aérea quando comparados ao solo (Rovai et al.,
2018; 2021; 2022; Kauffman et al., 2018; Bernardino et al., 2024). Em 
contrapartida, manguezais situados em tipologias costeiras 
dominadas por marés e/ou ondas, como estuários e lagunas costeiras 
com menor influência fluvial apresentam estoques de carbono maiores 
nos solos em relação a biomassa aérea (Kauffman et al., 2018; Gomes et 
al., 2021a; Rovai et al., 2021; Hatje et al., 2023). Assim, a tipologia das 
florestas de mangue, junto com as características geoclimáticas e 
mineralogia dos solos, desempenham um papel importante no 
controle do potencial de sequestro de carbono pelos manguezais.

Embora ainda existam muitas lacunas na costa brasileira onde os 
estoques de florestas de manguezais seguem indeterminados, os 
dados existentes permitem estimar taxas médias de acúmulo e 
estoques de carbono tanto na biomassa aérea quanto no solo de 
manguezais. Anualmente, 2,44 (95% intervalo de confiança da mediana: 



24

1,64 a 3,71) e 2,14 (95% intervalo de confiança da mediana: 1,47 a 2,59) 
TgC/ano de carbono são acumuladas na biomassa aérea e nos solos de 
manguezais brasileiros representando, respectivamente, 10 e 13,5% 
dos totais globais (Rovai et al., 2022). Em relação ao carbono 
armazenado na biomassa aérea e nos solos (entre 0-100 cm de 
profundidade), os estoques estimados são, respectivamente, 50-100 
e 207-215 TgC, equivalente a 7 - 8% dos estoques globais (Rovai et al.,
2022; Hatje et al., 2023). Estes valores podem ser ainda maiores caso 
fossem adicionados dados sobre estoques de carbono na biomassa 
viva subterrânea (rizóforos e raízes), os quais são escassos na literatura 
e muito variáveis entre tipologias costeiras e latitudes.

Cabe ressaltar que enquanto taxas de acúmulo e valores de estoques 
de carbono na biomassa e solos são importantes para quantificar 
fatores de emissão, em caso de conversão de áreas de manguezal para 
outros usos, o balanço líquido dos fluxos de carbono (ou seja, 
descontando-se respiração ecossistêmica e exportação) devem ser 
utilizados para fins de se estimar o potencial de mitigação dos 
manguezais em relação às emissões de gases do efeito estufa oriundos 
da queima de combustíveis fósseis. 

Um estudo na costa Amazônica procurou determinar esse balanço 
líquido, indicando que manguezais da costa Amazônica tem um 
balanço climático positivo de 12.2 ± 1.4 Mg CO2eq por hectare por ano 
(Bernardino et al., 2024b). Isso indica que se mantidos em pé, florestas 
de manguezais removem mais CO2 da atmosfera do que emitem em 
gases estufa, evidenciando seu benefício para a adaptação climática 
do país.
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5. FONTES E SUMIDOUROS DE GASES ESTUFA.

Florestas de manguezais conservadas geralmente são sumidouros de 
gases de efeito estufa, atuando na remoção líquida de CO2

atmosférico. Porém, sob determinadas condições, as emissões 
naturais de GEE destas florestas, particularmente o metano (CH4) e o 
óxido nitroso (N2O), podem compensar as remoções de CO2, 
reduzindo o benefício de mitigação climática (chamado de ). 
Esses gases são emitidos através da interface solo-atmosfera, água-
atmosfera e pelas emissões diretas da vegetação para a atmosfera.

Globalmente, estima-se que as emissões totais de CH4 (fluxo médio de 
6,53 Tg CO2e ano-1) reduzem de 15 a 20% a capacidade de sequestro de 
carbono em manguezais (Rosentreter et al., 2018; Cotovicz et al., 2024), 
que totaliza aproximadamente 4 Tg CO2 ano-1. Esses fluxos de metano 
são estimulados pela presença de água doce, de modo que nos 
manguezais que apresentam maiores salinidade (salinidade > 30), o 

médio seria de apenas 7% (emissão de CH4 de ~1 Tg CO2e ano-1 e 
o sequestro de carbono orgânico de ~ 4 Tg CO2 ano-1) (Figura 2).

Adicionalmente, solos eutrofizados (p.ex., enriquecidos com matéria 
orgânica e nutrientes de despejos de esgotos e carcinicultura) tendem 
a liberar metano para a atmosfera (Nóbrega et al., 2016), reduzindo o 
benefício climático geral de manguezais. Neste sentido, manter os 
manguezais brasileiros preservados e sem influência de despejos 
orgânicos antrópicos é fundamental para a manutenção dos 
benefícios climáticos que oferecem.

No Brasil, estudos recentes investigaram a relação entre a emissão de 
gases de efeito estufa e a capacidade de sequestro de carbono 
orgânico em solos de manguezais. Em manguezais tropicais do Rio de 
Janeiro e subtropicais de Santa Catarina foram observadas baixas 
concentrações e emissões de CH4 com de emissões inferiores 
a 3% (Yau et al., 2024). 

Porém, em manguezais amazônicos influenciados por grandes aportes 
fluviais, as emissões de CH4 de solos com baixa salinidade (salinidade 
0,5 5,0) apresentaram um médio de 44%, enquanto nas 
florestas salobras (salinidade 5,0 18,0) este percentual caiu para 11% 
(Bernardino et al., 2024b). Esses dados corroboram outros estudos 
globais e indicam que manguezais salinos são ecossistemas chave no 
contexto das mudanças climáticas uma vez que aliam a alta capacidade 
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de sequestro de CO2 a baixas emissões CH4 (Bernardino et al., 2024b; 
Cotovicz et al., 2024).

Além do metano, cabe destacar o papel do óxido nitroso (N2O), uma 
vez que este é outro potente gás do efeito estufa (Maher et al., 2016). 
Assim como os demais GEE, os fluxos de N2O em manguezais são 
controlados por diversos fatores como bioturbação (p. ex., atividade 
de caranguejos no solo), salinidade, condições climáticas e aporte de 
nitrogênio (Otero et al., 2020). 

Os manguezais conservados e salinos podem atuar como sumidouro 
de N2O resultando em um maior benefício climático (Cotovicz et al. 
2024). Entretanto, os manguezais que recebem elevado aporte de 
efluentes nitrogenados, como os localizados próximos a 
empreendimentos de carcinicultura, tendem aumentar em até 125% os 
fluxos de N2O para a atmosfera, prejudicando e reduzindo sua função 
de remoção de GEE (Queiroz et al., 2019).

Figura 2. Estimativas medianas para estoques de carbono (a) na biomassa aérea e (b) solos 
de manguezais brasileiros por Estado. (c) O potencial total de emissão de CO2eq por Estado 
representa a somatória dos estoques de carbono na biomassa total (aérea e subterrânea) e 
solos. (d) Comparativamente, manguezais brasileiros estocam entre 2 e 4 vezes mais 
carbono no solo por unidade de área (i.e., por hectare) do que outros biomas terrestres, e 
ficam em segundo lugar em termos de biomassa aérea somente para a floresta amazônica. 
Mapas (a-c) produzidos a partir de estimativas geradas por Rovai et al. (2018) e Rovai et al. 
(2021). Cabe destacar que, as cores dos Estados representam estoques de carbono que 
ocorrem somente nas áreas manguezais, as quais são difíceis de visualizar nesta escala e, 
portanto, coloriu-se o estado inteiro para facilitar a visualização. Em (c), a biomassa 
subterrânea foi estimada usando fator de conversão de 0,5 em relação a biomassa aérea. (d) 
Modificado de Rovai et al. (2022).
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6. MANGUEZAIS CONECTADOS A PAISAGEM
COSTEIRA MARINHA.

A conectividade é um componente intrínseco e fundamental a todos 
os ecossistemas, influenciando a dispersão e a diversidade das 
espécies e garantindo a manutenção das funções ecológicas e dos 
serviços ecossistêmicos (Lindemeyer et al., 2008). A distância entre as 
florestas e as correntes oceânicas atuam na dispersão de propágulos 
das árvores e na diversidade genética das espécies do mangue 
(Sanches, 2019; Madeira et al., 2022). Além disso, as florestas de 
manguezais estão conectadas com os ecossistemas terrestres (p. ex., 
restingas e florestas da Mata Atlântica, campos e florestas alagadas da 
Amazônia, bacias hidrográficas) e marinhos (p. ex., marismas, gramas 
marinhas e recifes de corais costeiros) através de fluxos hidrológicos 
que carregam organismos e nutrientes entre e dentro desses 
ecossistemas (Howard et al., 2017).

Muitas paisagens costeiras-marinhas tropicais e subtropicais são 
caracterizadas pela proximidade dos manguezais com marismas, 
pradarias de gramas marinhas, bancos de macroalgas e recifes de 
corais, formando um mosaico de ecossistemas (Ogden, 1997, 
Unsworth et al., 2008, Lowe & Falter, 2015). Estas paisagens estão 
dentro dos repositórios mais ricos de biodiversidade marinha, 
fornecendo serviços vitais à sobrevivência e bem-estar das 
populações humanas (Nagelkerte et al., 2000, Moberg & Roenback, 
2003). No Nordeste do Brasil, pradarias de gramas marinhas e bancos 
de macroalgas se desenvolvem entre a barreira recifal e os manguezais 
na costa (Copertino et al., 2016), permitindo o trânsito de peixes de 
valor comercial entre estas áreas (Aschenbrenner et al., 2016, Silva et 
al., 2022). Muitos dos bens e serviços ecossistêmicos identificados 
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para os manguezais são compartilhados com as pradarias de gramas 
marinhas (Creed et al., 2023) (Figura 3).

A estrutura física, os recursos alimentares e o sombreamento 
propiciados pela associação manguezal-pradarias beneficia as fases 
juvenis dos peixes, mantendo a alta densidade destes animais que 
retornam ao recife na fase adulta (Nagelkerken et al., 2002, Nakamura 
& Sano, 2004, Silva et al., 2021). Diversas populações de peixes 
tropicais usam a paisagem com migrações cíclicas em diferentes 
escalas de tempo entre os manguezais e outros habitats (Reis-Filho et 
al., 2016; Souto-Vieira, 2023).

Figura 3. Pradarias de gramas marinhas, expostas na maré baixa, adjacentes à 
floresta de manguezal. Estuário do Rio Macapá, Piauí. @Margareth Copertino.

A relação entre os manguezais e a bacia do Rio Amazonas é um 
exemplo da importância da manutenção da interconectividade. Uma 
grande parte da pesca comercial da Bacia do Rio Amazonas é 
concentrada em espécies de peixes que realizam extensas migrações 
entre a região estuarina e a cabeceira dos rios (Duponchelle et al., 
2021). Nesse sentido, ações que garantam o fluxo de água e a 
manutenção da saúde de florestas de várzea e de mangues e outras 
áreas úmidas costeiras, são fundamentais para garantir os estoques e 
a pesca na Bacia do Rio Amazonas e possivelmente em muitas outras 
áreas estuarinas e baías costeiras brasileiras.
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Os manguezais estão em constante troca com o oceano através das 
marés, das ondas e das correntes que ocorrem em várias escalas 
temporais (Santos et al., 2021). Essa troca promove a exportação de 
matéria orgânica e nutrientes para a zona costeira, influenciando as 
cadeias alimentares e amplificando a abundância animal (Dittmar et al., 
2006; Taillardat et al., 2019; Santos et al., 2021). Tais resultados 
corroboram uma hipótese antiga (Odum, 1980), segundo a qual os 
ecossistemas costeiros vegetados sustentam uma parcela 
significativa da produção primária dos estuários e da plataforma 
continental.

A fragmentação das paisagens reduz a proximidade e o grau de 
interconectividade, com consequências negativas para a 
biodiversidade do manguezal e dos habitats adjacentes, resultando 
em perda de funções ecológicas e serviços associados, além de reduzir 
a resiliência dos manguezais aos impactos das mudanças do clima 
(Skilleter et al., 2017). Isso posto, a proteção integral dos mosaicos de 
paisagens é crucial para sustentar a alta produtividade das pescarias e 
o modo de vida das populações costeiras (Silva et al., 2022), bem como 
para manter os estoques de carbono e a proteção costeira (Figura 4).

Figura 4. Conectividade entre manguezais, pradarias e recifes de corais, 
mostrando as funções de cada habitat. As relações de interconectividade são 
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indicadas por setas: continente (seta marrom), manguezal (seta verde), 
pradarias (seta azul) e recife de coral (seta vermelha). Na parte superior da 
figura são indicados impactos humanos que retroalimentam efeitos 
negativos sobre serviços ecossistêmicos (setas amarelas). Fonte: Silvestri &
Kershaw (2010).

A Figura 5 traz também o exemplo do ciclo de vida do peixe cinzento 
que usa os 3 habitats (mangue, pradaria e recife de coral).

Figura 5. Exemplos de ciclo de vida do peixe cinzento, que usa os 3 habitats 
(mangue, pradaria e recife de coral).
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7. PERDAS E AMEAÇAS

No Brasil as florestas de manguezais continuam ameaçadas por causas 
antropogênicas diversas. As avaliações mais recentes do projeto 
MapBiomas (2022) mostram uma perda líquida de aproximadamente 11 
mil hectares (2% da área total) de florestas de manguezais entre 2000 
e 2021, equivalente a uma taxa de 0,13% ao ano (Copertino et al., 2024). 
As principais causas recentes das perdas antropogênicas incluem a 
supressão da vegetação para pasto (cerca de 4% da área convertida), 
mas a carcinicultura costeira, eventos climáticos extremos, a 
salinicultura e a expansão urbana ainda constituem fontes históricas 
de perda de mangues (Gomes et al., 2021a; Vanin et al., 2024). 

Na região Amazônica, cerca de 750 (0,1% da área total) de manguezais 
são perdidos anualmente através da conversão para pastos e campos, 
potencialmente liberando cerca de 1 milhão de toneladas de CO2eq na 
atmosfera (Bernardino et al., 2024a, Tabela 2). Outro problema grave 
para a conservação dos manguezais foi a revisão do código florestal 
em 2012 que flexibilizou o uso das regiões de salgado para a 
carcinicultura. Essa medida não só intensificou a perda de extensa área 
de manguezais (p. ex. apicum), mas também reduziu a área disponível 
para restauração e migração natural da floresta em direção ao 
continente em provável cenário de aumento do Nível Relativo Médio 
do Mar (NRM) (Pagliosa et al., 2012).

A carcinicultura no Brasil é historicamente responsável pela perda de 
consideráveis áreas de manguezais, principalmente na região semi-
árida do Nordeste onde os manguezais ocupam estuários efêmeros e 
impactados por secas severas (Lacerda et al., 2021). A conversão de 
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manguezais para tanques de carcinicultura resulta em uma emissão 
média de 1,4 Mg CO2eq ha-1, representando uma perda de 52 a 80% dos 
estoques de C, retroalimentando o aquecimento global (Kauffman et 
al., 2018b, Tabela 2). 

Essas emissões ocorrem devido à oxidação da fração mais lábil 
(facilmente degradada) da matéria orgânica que perde a proteção 
físico-química pela alteração biogeoquímica dos solos (Santos-
Andrade et al., 2021; Ruiz et al., 2024). Além da mudança de uso da terra 
e da perda do carbono acumulado, o descarte de efluentes da 
carcinicultura nas regiões adjacentes acelera a decomposição da 
matéria orgânica e a perda dos estoques de carbono (Suarez-Abelenda 
et al., 2014; Nóbrega et al., 2019). O descarte de efluentes de 
carcinicultura aumentam os conteúdos de fósforo e nitrogênio nos 
solos, causando eutrofização, o que reduz ainda mais a capacidade 
líquida de sequestro de carbono e a resiliência da vegetação a 
mudanças climáticas (Nóbrega et al., 2014; Barcellos et al., 2019). 

Tabela 2. Taxas de emissão florestal a partir da perda de florestas de 
manguezais no Brasil por atividades humanas ou eventos climáticos (valores 
em toneladas de CO2eq equivalente por hectare).

Estressor Região
Fator de emissão 

(CO2eq por 
hectare)

Referência

Carcinicultura
Nordeste 
(CE)

1.390 Mg
Kauffman et al. 
(2018b)

Carcinicultura Norte (PA) 1.073 Mg
Bernardino et al. 
(2024a)

Pastagem Norte (PA) 1.845 Mg
Bernardino et al. 
(2024a)

Clima Sudeste (ES) 993 Mg Gomes et al. (2021a)
Não 
identificado

Sudeste (SP) 1.395 Mg Rovai et al. (2022)

A perda de florestas de mangue associada à extração de sal também 
tem causado impactos significativos semelhantes àqueles causados 
pela carcinicultura. Um exemplo claro é observado nos manguezais de 
regiões semiáridas do Nordeste, onde mangues afetados por essa 
atividade apresentam estoques de carbono até 12 vezes menores em 
comparação com áreas preservadas (Lacerda et al., 2024; Rodrigues et 
al., 2024).
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A maior salinização e redução do aporte sedimentar de estuários do 
Brasil devido ao represamento dos rios a montante põem em risco a 
saúde dos manguezais (Gomes & Bernardino, 2020; Queiroz et al., 
2022; Costa et al., 2023). As previsões de subida do nível do mar e a 
descarga de rejeitos também colocam sobre ameaça muitos 
manguezais urbanos no Brasil. 

O crescimento desordenado das cidades e a construção de 
infraestrutura resultam no desmatamento e no aterro de manguezais, 
convertendo-as em importantes fontes de CO2 e impedindo sua 
expansão para áreas mais altas. 

Na região Sudeste, com alta densidade populacional, as florestas de 
manguezais podem ter pouco espaço para acomodação em direção ao 
continente ou se encontram em condição de eutrofização e limitação 
de aporte sedimentar que limita a capacidade de florestas de se 
adaptar à elevação do nível do mar (Godoy & Lacerda, 2015; Bernardino 
et al., 2020; Ward et al., 2023). 

No Brasil ainda existem limitações para que sejam realizadas predições 
acuradas sobre a resposta de manguezais à subida do nível do mar. 
Todavia, talvez as regiões mais prejudicadas sejam as principais 
regiões urbanas costeiras com maior represamento e degradação de 
rios e estuários.

Além das atividades antrópicas, as mudanças climáticas e o aumento 
na frequência e na intensidade dos eventos climáticos extremos são 
ameaças crescentes. Eventos extremos associados a fortes eventos de 
El Niño levaram à mortalidade de manguezais em diversas partes do 
mundo, incluindo o Brasil (Servino et al., 2018; Gomes et al., 2021a). A 
mortalidade de florestas causa perda de carbono e outros serviços 
ecossistêmicos, como a retenção de poluentes e a produção e 
exportação de serrapilheira para as zonas costeiras (Gomes et al., 
2021b; Queiroz et al., 2022) (Figura 6).
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Figura 6. Principais ameaças naturais e antrópicas a manguezais brasileiros.
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8. CENÁRIOS CLIMÁTICOS E O FUTURO DOS MANGUEZAIS

Mudanças no Nível Médio Relativo do Mar (NRM) alteram a extensão 
dos manguezais e feições associadas na zona costeira. O NRM próximo 
à foz do rio Amazonas, por exemplo, onde ocorrem as mais extensas 
áreas de manguezais no Brasil, aumentará a uma taxa de 3 mm por ano 
até o final do século XXI (Latour et al., 2017), próxima das estimativas 
globais mais recentes entre 3,1 e 3,4 mm ano-1 (Dangendorf et al., 2017; 
Nerem et al., 2018). 

Essas taxas devem acelerar entre 5 (cenário de baixa emissões de CO2) 
e 10 mm ano-1 (cenário de altas emissões) até o ano de 2100 (Kopp et 
al., 2014). Em muitas localidades, o aumento no NRM tem causado 
afogamento dos manguezais, asfixia mecânica por deposição 
excessiva de areia, ou erosão, resultando em perdas significativas de 
florestas (Sasmito et al., 2015). 

Projeções globais sugerem que os manguezais podem acompanhar o 
aumento no NRM até entre 2055 e 2070 considerando uma elevação 
de 52 98 cm até 2100 (Trajetória de concentração atmosférica de GEE 
RCP 8.5) (Sasmito et al., 2015). Estudos indicam também que 
manguezais podem suportar um aumento no nível do mar de até 7 mm
ano-1 (Saintilan et al., 2020), mas esses valores são extremamente 
dependentes de condições locais de aporte de sedimentos. Por 
exemplo, as taxas de sedimentação histórica (cerca de 5 décadas) de 
manguezais do Brasil variam entre 1,8 e 5,4 mm ano-1 sugerindo que 
muitos manguezais podem estar perto do seu limite de adaptação à 
subida do nível do mar (Sanders et al., 2010; Bernardino et al., 2020; 
Ward et al., 2023; Passos et al., 2024).
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Em parte, a capacidade de adaptação dos manguezais à elevação do 
NRM está relacionada à migração lateral para outras feições das 
planícies de maré como, por exemplo, as planícies hipersalinas, 

ocupação destas feições por fazendas de cultivo de camarão, 
salineiras, além de ocupações urbanas irregulares, impede a dinâmica 
de transição natural entre estas feições, reduzindo o potencial de 
compensação por perdas decorrentes de erosão costeira (Lara et al., 
2002; Cohen et al., 2018; Leo et al., 2019) (Figura 7). 

Figura 7. Vista aérea de manguezal do Parque Nacional do Cabo Orange no 
Amapá. @Victor Moriyama.

A resiliência dos manguezais diante da elevação no NRM é influenciada 
também pelas tipologias costeiras onde estas florestas estão inseridas 
(deltas, estuários, lagunas, substrato carbonático), variando em 
relação à altura das marés e a descarga fluvial e aporte sedimentar 
(McKee et al., 2007; Spencer et al., 2016; Cohen et al., 2020; 2024). 
Manguezais em tipologias micromareais e sem aporte significativo de 
sedimentos fluviais são mais vulneráveis do que planícies dominadas 
por grandes rios, bem como costas de macromarés, onde o volume, 
transporte e deposição de sedimentos é muito maior (Lovelock et al., 
2015; Hagger et al., 2022).

do substrato. Além disso, a vegetação retém sedimentos contribuindo 
para o acréscimo vertical do substrato (Lovelock et al., 2015; 
Bernardino et al., 2020; Saintilan et al., 2020). Todavia, esse ajuste é 
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limitado e a perda de manguezais decorrente da elevação do NRM 
pode ocasionar a oxidação de depósitos de carbono que se 
acumularam no solo por centenas a milhares de anos.

Extremos climáticos envolvendo, por exemplo, fortes estiagens ou 
intensas chuvas, combinados com a elevação do NRM, resultarão em 
mudanças nos gradientes de salinidade estuarina com efeitos na 
distribuição e estrutura dos manguezais (Cohen et al., 2021). Em 
regiões onde houver diminuição na descarga fluvial (p. ex., estuários do 
Nordeste e Sudeste do país), o aumento do NRM proporcionará 
migração dos manguezais rio acima. Entretanto, em regiões de 
aumento na descarga fluvial (p.ex. estuários do Sul do país), um 
aumento do nível do mar deverá causar uma contração nas áreas de 
manguezais. Portanto, o monitoramento das taxas de precipitação e de 
aumento no nível do mar são essenciais para projetar o destino dos 
manguezais (Cohen et al., 2012). 

Outro fator importante é a temperatura que tem facilitado a expansão 
de manguezais no sentido das latitudes mais altas (Osland et al., 2021). 
No Brasil, a migração dos manguezais para regiões subtropicais ainda 

gunas costeiras e 
provavelmente por baixas temperaturas. Entretanto, o aumento no 

contribuir para a expansão dos manguezais brasileiros além do seu 
atual limite austral (Yao et al., 2022).

Estudos mostram que os manguezais estão progressivamente 
perdendo sua habilidade de adaptação às mudanças induzidas pelo 
clima e de fornecer seus serviços ecossistêmicos, principalmente em 
relação a sua ação na proteção da costa (Oppenheimer & Glavovic, 
2022). Nesse contexto, é fundamental avaliarmos as características 
locais dos manguezais brasileiros e como eles têm respondido ao 
aumento no NRM em uma escala milenar-secular. 

Em síntese, estudos recentes sugerem que certos manguezais podem 
tolerar altas taxas de aumento no NRM. Entretanto, uma avaliação da 
vulnerabilidade dos manguezais ao longo de uma costa extremamente 
heterogênea como a brasileira demanda por informações locais sobre 
as respostas dessas florestas às mudanças no NRM do passado 
(Holoceno-Antropoceno), hidrodinâmica, geomorfologia e, 
naturalmente, das projeções de aumento no NRM, precipitação e 
temperatura.
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9. POTENCIAL PARA RESTAURAÇÃO

Enquanto a conservação dos manguezais é importante e 
provavelmente mais relevante para o Brasil, o interesse por restaurar 
estes ecossistemas aumentaram consideravelmente, visando 
principalmente a manutenção da pesca, o combate da crise climática 
e o alcance de metas nacionais e internacionais de conservação da 
biodiversidade. 

Em comparação a outros ecossistemas de áreas úmidas, florestas de 
manguezal são de fácil manejo e podem alcançar grande sucesso nos 
projetos de restauração, desde que esteja associado à remoção dos 
estressores locais e ao reestabelecimento das condições hidrológicas 
naturais. Protocolos internacionais para guiar projetos de restauração 
existem e foram produzidos pessoas com larga experiência em 
restauração ao redor do mundo (Beeston et al., 2023).

Projetos de restauração requerem análises de uma série de variáveis 
ecológicas antes de que seja colocada em prática a própria 
restauração. Sem considerar o potencial biofísico da região e as 
características locais históricas, sociais, políticas e financeiras, 
projetos de restauração de florestas de manguezais frequentemente 
fracassam. Considerando o alto volume de recursos destinados a 
projetos de restauração e a sua frequente falha, o monitoramento do 
seu desenvolvimento é parte crucial deste processo, pois permite uma 
gestão adaptativa e a informação do progresso aos entes 
financiadores. Uma vez que os objetivos centrais da restauração 
ecológica de manguezais deveria ser a recuperação de sua integridade 
de seu sistema, incluindo biodiversidade, processos ecológicos e 
garantir sua resiliência climática, a elaboração de um plano de 
monitoramento robusto (Cadier et al., 2020; Ferreira et al., 2023). 

Estudos recentes mostram a importância na escolha de métricas de 
monitoramento que demonstrem a recuperação de serviços 
ecossistêmicos de manguezais, incluindo a dinâmica do carbono e a 
elevação sedimentar para garantir a resiliência climática destes 
ecossistemas num futuro próximo (Ruiz-Jaen e Aide, 2005). A 
avaliação do grau de sucesso pode levar anos e até décadas, 
considerando o desenvolvimento estrutural da floresta e o 
restabelecimento das funções ecológicas (p. ex., sequestro de 
carbono, acreção de solo, e recuperação da biodiversidade associada) 
(Mckee e Faulkner 2000; Bourgeois et al., 2024). Conclusões baseadas 
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em resultados de curto prazo devem ser vistas com cautela, mesmo 
que aparentem ser positivas.

O potencial de restauração de manguezais está relacionado ao 
histórico, ao tempo e natureza da degradação, situação fundiária e 
grau de reversibilidade dos impactos, este último relacionado a 
possibilidade de remoção de tensores ambientais e restabelecimento 
de conectividade com aportes fluviais e inundações regulares por 
preamares (Worthington et al. 2020). Do ponto de vista biofísico, a 
possibilidade de reestabelecimento dos fluxos hidrológicos (aportes 
fluviais e ação das marés) é essencial para assegurar o sucesso de 
iniciativas de restauração de manguezais. Tipologias costeiras 
dominadas por rios ou regiões de meso e macro-marés possuem 
características propícias para a restauração dos manguezais. O maior 
hidrodinamismo e constante subsídio de sedimentos e nutrientes 
destas áreas favorecem o potencial para o reestabelecimento de 
condições biofísicas ideais para a restauração induzida (plantio) ou 
para permitir a recuperação natural dos manguezais (Worthington et al 
2020).

No Brasil, estima-se que 90.000 hectares de manguezais foram 
perdidos entre 1996 e 2010, principalmente ao longo de grandes 
centros urbanos no litoral do Nordeste e Sudeste (Bunting et al. 2022). 
Porém, cerca de 48.000 hectares (4% da área perdida) apresentam alto 
potencial para recuperação uma vez que se situam em regiões 
costeiras com elevada descarga de sedimentos (deltas), alta amplitude 
de marés (regimes de meso e macromarés) e livres de instalações 
antrópicas (Worthington et al 2020) (Figura Y2). Caso esta área seja 
restaurada com sucesso, isto poderia representar um acréscimo de 
pelo menos 19 milhões de toneladas de carbono, incluindo solo e 
biomassa (Worthington e Spalding, 2018).

Na fase de planejamento de projetos, o mapeamento do potencial 
biofísico para restauração dos manguezais brasileiros é extremamente 
útil na identificação de regiões mais favoráveis ao processo, 
orientando, assim, o macroplanejamento para ações. Após essa etapa, 
é possível analisar características locais específicas como histórico de 
degradação, possibilidade de remoção de tensores, situação fundiária, 
além de aspectos sociais e políticos (Beeston et al. 2023). Definir 
objetivos e metas de restauração também orientam a execução e o 
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monitoramento do sucesso dos projetos, onde é recomendável a 
escolha de métricas que indiquem a restauração de processos 
ecológicos chave em manguezais, incluindo o sequestro de carbono, o 
fluxo de nutrientes e a biodiversidade (Cadier et al., 2020). 

Apesar de muitos estudos priorizarem métricas simples como 
diversidade estrutural e densidade de plantas por serem mais 
econômicas e de mais rápida resposta, estas métricas não estão 
sempre relacionadas à recuperação ecológica dos manguezais (Cadier 
et al., 2020). Desta forma, métricas mais robustas que incluem 
indicações de função ecossistêmica devem ser priorizadas para 
monitorar e avaliar o sucesso de medidas de restauração de 
manguezais. Para permitir o compartilhamento de experiências e de 
taxas de sucesso em projetos de restauração, é fundamental o uso de 
ferramentas unificadas para o arquivamento padronizado de 
informações sobre projetos e avaliação de ações propostas (Gatt et al. 
2024).
   

Figura 8: Total de áreas (ha) de manguezal perdidas (a), percentual (%) de áreas de 
manguezal passíveis de restauração (b) e distribuição de manguezais em diferentes 

tipologias costeiras ao longo do litoral brasileiro. Manguezais do tipo oceânico se referem 
aqueles expostos diretamente ao oceano com reduzido ou ausente aporte fluvial. Mapas 

adaptados de https://maps.oceanwealth.org/#/mangrove (acesso em 10/11/2024).

Até o final da década de 90, os projetos de restauração de florestas de 
manguezais no Brasil se resumiram a tentativas isoladas e 
experimentais, de pequena escala, com resultados raramente 
reportados na literatura científica (Rovai, 2012). Entre 1994 e 2010, os 
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esforços de reflorestamento representavam uma área total de cerca 
2.600 hectares (concentrados nas regiões Sudeste e Sul do país), o 
equivalente a cerca de 10% da área perdida de manguezais nas últimas 
duas décadas. 

Ainda hoje muito pouco se sabe sobre os sucessos das iniciativas e a 
maioria dos projetos careciam de delineamento experimental e 
monitoramento sistemático de médio ou longo prazos, limitando as 
conclusões e dificultando a aprendizagem. A partir de 2010, houve um 
interesse crescente em projetos de restauração de manguezais no 
Brasil, envolvendo instituições de pesquisa, Organizações Não 
Governamentais, fundações privadas e comunidades de moradores, 
com financiamentos públicos ou privados (p. ex., Fundo Amazônia; 
Petrobras e outras empresas). 

Estes projetos visam um aumento nas pesquisas em ecologia da 
restauração, capacitação de recursos humanos, aperfeiçoamento de 
técnicas de cultivo (e.g. viveiros) e ações de educação ambiental com 
as comunidades. Pouco se sabe, entretanto, sobre resultados e taxas 
de sucesso das ações de reflorestamento, realizadas em grande 
maioria em caráter experimental e educacional.

A primeira grande iniciativa de restauração de manguezais, 
coordenada a nível nacional, vem do recém criado programa 

recuperação de cerca de 1.800 hectares (2,2 mil campos de futebol) de 
vegetação em áreas degradadas, manguezais e dunas. Em 2023, o 
programa contemplou oito propostas (de 30 submetidas) de 
instituições sem fins lucrativos abrangendo diversos estados da 
federação1. 

Além da regeneração da vegetação e do monitoramento da 
biodiversidade, os projetos devem envolver a participação das 
comunidades costeiras, ações de educação ambiental e ciência 
cidadã. Até o presente momento, a inexistência de protocolos 
sistematizados de implementação e monitoramento dificulta avaliar o 
sucesso dessas iniciativas e seria importante que as instituições de 
fomento demandassem o compartilhamento de informações dessas 

1 https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/florestaviva/manguezaisdobrasil-2/
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ações em uma plataforma de acesso aberto para avaliação dos 
resultados e do grau de sucesso dos projetos passados. Qualquer 
projeto de restauração necessita de monitoramento efetivo durante 
toda a sua execução, além da transparência sobre os resultados. Dessa 
forma, faz-se necessário aderência a ferramentas universais para a 
padronização e arquivamento de ações e resultados de projetos de 
restauração (Gatt et al. 2024).





48

10. MODELOS DE MERCADOS DE CARBONO E O 
CONTEXTO BRASILEIRO

O carbono sequestrado e armazenado por florestas de manguezais 
pode contribuir para metas climáticas de zero emissões por nações 
dentro da meta mundial de limitar o aquecimento global a 2o C (UNFCC, 
2015). No âmbito nacional, países podem contabilizar as suas fontes de 
sequestro e emissões de carbono através dos seus processos de 
inventário de emissões de GEE, os quais são determinados pelo setor 
de florestas e uso da terra. 

Nesse setor, os benefícios obtidos com a proteção e melhor manejo 
dos estoques existentes ou pela restauração de florestas perdidas 
podem ser contabilizados através de métodos validados pelo IPCC 
(IPCC, 2019). Metas de emissões baseadas nessas normas podem fazer 
parte do documento de Contribuições Nacionais Determinadas (CND 

compromissos do país para mitigar as mudanças do clima (Brasil, 2023; 
Bernardino et al., 20ª4a).

Manguezais podem contribuir para a geração de créditos de carbono, 
seja por mitigação da degradação ou evitar a perda de florestas (evitar 
emissões), através do sequestro adicional obtido por ações de 
restauração de áreas degradadas ou ainda por ações de manejo que 
induzam um benefício líquido de carbono. As vantagens dessas ações 
combinadas é a obtenção de benefícios múltiplos para além do 
carbono sequestrado, advindos da manutenção ou aumento de 
serviços ecossistêmicos associados a essas florestas (Vanderklift et 
al., 2019). 

Essa é uma maneira de assegurar benefícios econômicos oriundos do 
carbono azul, que resultaria em um fluxo de recursos internacionais via 
mercados de créditos de carbono. Determinar as áreas onde a 
obtenção de créditos seja mais compensatória financeiramente e 
aliada a garantias comerciais e retornos financeiros sobre 
investimentos em restauração ou proteção de florestas de manguezais 
é fundamental para o país. Modelos de áreas potenciais de 
investimento existem e indicam que ações de mitigação por 
desmatamento podem resultar na obtenção de créditos a baixo custo 
de implementação dessas estratégias (Zeng et al., 2021). 
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Por exemplo, na costa da Amazônia, ações de mitigação de remoção 
de florestas de manguezais com perdas anuais de cerca de 750 
hectares podem gerar créditos sobre a manutenção de cerca de 1 
milhão de toneladas anuais de CO2eq (Bernardino et al., 2024b). Os 
preços da tonelada de carbono azul em mercados voluntários são 
altamente variáveis, mas estão próximos de 27-30 dólares americanos 
(USD) por tonelada, indicando que os benefícios de mitigar florestas 
no Brasil são muito altos (~30 milhões USD por ano), considerando os 
baixos custos para a sua conservação (Zeng et al., 2021; Bernardino et 
al., 2024b). 

Esses valores consideram primariamente os benefícios financeiros 
obtidos a partir de ações que evitem emissões oriundas da conversão 
de florestas de manguezais, sem levar em conta cobenefícios de sua 
proteção, uma vez que mercados financeiros para outros serviços 
ecossistêmicos de manguezais, em geral, não existem.

Muitas nações avançaram de maneira rápida na adoção de mercados 
de carbono ligados a florestas de manguezais e outros ecossistemas 
de carbono azul. Projetos e iniciativas coletivas e pioneiras na 
Indonésia, Austrália e Colômbia já estão utilizando compensação de 
carbono através da conservação de florestas de manguezais. Tais 
iniciativas estabelecem metas futuras de redução ou prevenção de 
emissões de carbono. Vários países já incluíram manguezais nos seus 
cálculos nacionais de emissões de gases estufa e nas contribuições 
nacionais determinadas (Herr & Landis, 2016), em especial as pequenas 
nações insulares (Friess, 2023). As emissões associadas a perdas de 
manguezais são consideradas no inventário de emissões no setor de 
uso da Terra (LULCC), que são atualizados constantemente de acordo 
com a transição observada. 

Na Indonésia, os fatores de emissão são detalhados para incluírem as 
diferenças nos subtipos florestais de áreas úmidas e seu estoque de 
carbono e emissões associadas específicas, permitindo maior certeza 
nas emissões (Nível de certeza ; Murdyiarso et al., 2024). Na 
Austrália, um país com área de manguezais similar a do Brasil, ações de 
restauração de áreas úmidas são passíveis de crédito de carbono após 
verificação de taxas de sequestro, usando novos modelos que foram 
acordados pelo setor de energia limpa do governo Australiano 
(Lovelock et al., 2023). 
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No setor corporativo, um crescente número de projetos comerciais de 
crédito de carbono azul foi estabelecido (Wylie et al., 2016) com um 
forte incremento no número de projetos novos atualmente em 
verificação por agências de validação de créditos. Porém, muitos 
projetos de carbono azul ainda sofrem uma série de problemas durante 
sua operação, que ainda incluem limitações científicas, viabilidade 
financeira e conflitos de posse da terra (e.g. Macreadie et al., 2022). 

Para superar essas dificuldades e aumentar as chances de sucesso de 
projetos de carbono azul no Brasil, é fundamental implementar 
regulamentações adequadas que atraiam investimento, incluindo 
modelos de cofinanciamento público e privados (Friess et al., 2022). 
Além disso, é necessário adaptar as metodologias atuais de verificação 
para que se ajustem ao contexto nacional, de forma semelhante ao que 
é realizado em outros países (e.g. Carruthers, et al., 2024).

O carbono azul é uma grande oportunidade para o país, pois as cidades 
costeiras podem voluntariamente implementar projetos locais de 
conservação e restauração de manguezais. É importante ressaltar que 
a verificação e acreditação de projetos de carbono azul dependem de 
informações científicas locais obtidas ou estimadas a partir de 
dados e conversões usadas na literatura. Essas informações incluem o 
mapeamento e a determinação dos estoques, estimativas das taxas de 
sequestro e de acúmulo do carbono no solo, emissões associadas às 
perdas e degradação (balanço captura/emissões), além da previsão 
dos efeitos das mudanças climáticas (elevação do nível do mar, 
estreitamento da linha de costa, erosão e alterações hidrológicas) 
sobre a estabilidade dos estoques. 

Esses são alguns dos requisitos fundamentais exigidos por 
certificadoras de projetos de créditos de carbono. Os investimentos 
nos ecossistemas de carbono azul devem ir além do simples carbono 
sequestrado e estocado nos solos destes ambientes: devem também 
incluir investimentos na biodiversidade, nas comunidades locais e na 
promoção da justiça climática.
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11. POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas visam promover um desenvolvimento econômico 
atrelado à inclusão social e à proteção ambiental, efetivando ideias e 
viabilizando instrumentos para que a gestão do território promova a 
justiça social, econômica e ambiental (da Rocha et al., 2020). A 
legislação brasileira tem diversos instrumentos para a promoção do 
planejamento territorial, como o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro (Lei 7.661/1988), o Plano de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997) 
e os Planos Diretores Municipais (Lei 10.257/2001). Soma-se a esses o 
Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (Brasil, 2016). Todo 
este arcabouço tem em comum a perspectiva de promover territórios 
saudáveis a partir da definição de políticas públicas considerando uma 
governança participativa (Abrahão & Asmus, 2018). 

O Código Florestal Brasileiro, pelo decreto nº 23.793 de 23 de janeiro 
de 1934, fortaleceu a proteção dos manguezais e ganhou reforço no 
mesmo ano com o Código das Águas, Decreto nº 24.643, de 10 de julho 
de 1934. Mas foi somente em 1965 que a floresta de mangue e todas as 
formas florestais ganharam proteção, com a Lei Federal nº 4.771/1965, 
ainda mantendo a denominação de Código Florestal, estabelecendo as 
chamadas Áreas de Preservação Permanente (APP). Em 2012, foi 
modificada pela Lei Federal n° 12.651, mantendo o manguezal como 
APP em toda a sua extensão, tanto em zonas rurais como urbanas 
(artigo 4º, inciso VII). Além disso, em seu artigo 3º, trouxe algumas 
definições, entre as quais a de manguezal (inciso XIII), reproduzindo a 
mesma redação da Resolução Conama nº 303/2012; salgado ou 
marisma (inciso XIV); apicum (inciso XV) e áreas úmidas (inciso XXVI) 
(Rosario e Abuchahla, 2018).

O uso intensivo do solo, a flexibilização do uso das áreas de APP e a 
supressão dos manguezais tornam as cidades costeiras mais 
vulneráveis aos eventos climáticos extremos (Brasil, 2016). Apesar 
disso, até 2023, cerca de 80% das cidades do país não contavam com 
um plano de redução de riscos e desastres (Santana Filho et al., 2023). 
Este cenário sugere que as políticas públicas de planejamento do 
território não estão atingindo seus objetivos, o que pode potencializar 
perdas ambientais, sociais e econômicas na próxima década.

Por outro lado, diversos atores sociais chave para a governança 
territorial, como instituições de ensino e pesquisa, educadores, povos 
tradicionais e ONGs, estão se articulando para propor estratégias de 
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gestão do território que visem cidades resilientes e saudáveis. Por 
exemplo, a elaboração em trâmite da Política Nacional de Turismo de 
Base Comunitária PNTBC (Barreto e Lanzarini, 2023) e o projeto de Lei 
2.933-A/2023 que tipifica o crime de ecocídio. No PNTBC são listadas 
iniciativas para promover o turismo responsável com protagonismo 
comunitário, com base em valores pautados pela economia solidária, 
respeito à questão ambiental e justiça social (Barreto e Lanzarini, 
2023).

Tentativas de retrocesso ocorreram, como a Resolução CONAMA nº 
500/2020, que facilitaria a supressão de áreas de apicuns parte 
essencial dos manguezais para a ocupação urbana e aquicultura. A 
intensa mobilização dos cientistas e da sociedade foi fundamental 
para derrubar tal resolução e garantir a proteção dos apicuns 
(Copertino et al. 2020; Bernardino et al. 2021). Posteriormente, a 
Resolução foi declarada inconstitucional com a imediata restauração 
da vigência e eficácia das Resoluções CONAMA nºs 284/2001, 
302/2002 e 303/2002.

Um dos avanços mais recentes de proteção aos manguezais foi a 
criação do Programa Nacional de Conservação e o Uso Sustent vel dos 
Manguezais do Brasil ProManguezal (Decreto nº 12.045 de 05 de junho 
de 2024). A iniciativa define diretrizes, eixos de implementação e 
linhas de ação para conservação, recuperação e uso sustentável dos 
manguezais. O decreto ressalta a necessidade de considerá-los em sua 
integralidade, incluindo lavados, florestas de mangue e apicuns. As 
diretrizes incluem o reconhecimento dos serviços ecossistêmicos, 
articulação inter-federativa entre órgãos públicos e a valorização dos 
saberes tradicionais. 

O ProManguezal é resultado de mais de uma década de trabalho de 
representantes da academia, do governo federal e da sociedade civil, 
entre outros parceiros e que incorpora em seu planejamento e 
construção elementos importantes de representação social com 
participação ativa de populações e comunidades tradicionais.

Políticas públicas para a conservação dos manguezais devem avançar 
em duas frentes: preparar a região costeira para se adaptar à mudança 
climática em curso e reduzir fortemente as pressões históricas sobre o 
ecossistema (aquicultura, agricultura, exploração de madeiras, 
indústria pesqueira e as instalações urbanas, industriais e turísticas; 
ICMBio 2018). Novas proposições de políticas públicas devem 
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considerar essencialmente a manutenção de florestas existentes, a 
restauração de manguezais degradados e a definição de espaço para 
sua migração especialmente em zonas urbanas e sob o cenário de 
aumento do NRM (Tabela 2).

Tabela 3. Conjunto de normas necessárias para garantir a conservação de 
manguezais na zona costeira

Pressão Efeito Lei existente Soluções futuras
Mudanças do clima Elevação do 

nível médio do 
mar

Ocupação de 
uso do solo na 
zona costeira 
por leis 
municipais, 
estaduais

Estabelecer áreas urbanas 
de interesse público para 
manutenção de 
manguezais
Legislação para proteção 
específica dos banhados e 
áreas alagadas, salobras de 
transição, geralmente 
estabelecidos atrás das 
áreas de manguezal. 

Ocupação urbana ou 
remoção de 
manguezais

Cidades Resolução 
CONAMA 
303/2002

Priorizar infraestrutura que 
privilegie a função e 
estrutura do manguezal, 
p.ex. instalar rodovias 
elevadas em vez de aterros;
Estabelecer áreas urbanas 
de interesse público para 
manutenção de 
manguezais
Legislação para o 
estabelecimento de um 
cinturão verde no entorno 
dos manguezais (mesmo de 
áreas degradadas)

Pressão pela 
carcinicultura

Resoluções 
CONAMA nºs 
284/2001, 
302/2002 e 
303/2002

Aumento de 17 para 30% de 
manguezais em UCs de 
proteção integral
Incentivar restauração de 
manguezais, em linha com 
CONAMA 429 
(Recuperação de APPs)
Rever o artigo do Código 
Florestal (Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012; Art. 11-
A; § 1º) onde foi legalizada a 
prática da carcinicultura 
nas áreas de 
apicuns/manguezais
Impedir carcinicultura 
dentro de qualquer tipo de 
UC, semelhante a Instrução 
Normativa MMA n°03 de 
16/04/2008, para UCs 
federais.
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12. EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO

O censo demográfico de 2022 aponta que mais da metade da 
população brasileira (~111 milhões) vive perto do litoral, a menos de 150 
km do mar, em mais de 400 municípios costeiros (IBGE, 2024). Muitas 
das cidades costeiras foram erguidas no entorno de estuários, baías e 
lagunas com manguezais, o que destaca a importância socioambiental 
destes ecossistemas. Dentre os diversos serviços ecossistêmicos 
providos pelos manguezais [seção X] destacam-se os benefícios 
culturais. Os manguezais podem ser vistos como espaço de vivência 
para o ensino-aprendizagem sobre processos ecológicos globais de 
adaptação, resiliência e ciclos biogeoquímicos, apresentando 
exemplos tangíveis entre teoria e prática (Almeida et al. 2023).

O I Encontro de Educação Ambiental em Área de Manguezal ENEAAM 
se deu na década de 90. De 1994 a 2008 foram 15 encontros 
intercalados com Encontros Regionais (EREAAM) em 13 municípios de 
10 estados, impulsionando publicações, principalmente a partir de 
2005. Tais encontros introduziram estratégias de edu-comunicação e 
foram abertas à participação de líderes comunitários e partes 
interessadas em manguezais. Propostas discutidas nos encontros 
foram incorporadas em práticas educacionais voltadas para melhorar 
as habilidades de expressão dentro da comunidade escolar, assim 
como a criação de ferramentas pedagógicas dentro das comunidades 
(Almeida et al. 2023).

O Instituto BiomaBrasil contribuiu para a formação de professores das 
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profissionais da educação de 189 escolas, em 15 municípios costeiros, 
trabalhando temas como ecologia do manguezal, conectividade, 
impactos ambientais, mudanças climáticas, cidadania ambiental, 
dentre outros (Massei et al, 2024). Os registros deste e de outros 
projetos alimentaram uma plataforma de monitoramento, coordenada 
por um Comitê Gestor formado pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA), por meio do Departamento de Educação 
Ambiental e Cidadania-DEA (Raymundo et al. 2024).

O Projeto Político Pedagógico da Zona Costeira e Marinha (PPPZCM) 
tem como objetivo geral criar diretrizes pedagógicas e institucionais 
que contribuam para o desenvolvimento de processos educativos com 
o foco no uso sustentável e conservação da biodiversidade da Zona 
Costeira e Marinha do Brasil. A plataforma denominada 
Monitora/PPPZCM é uma ferramenta tecnológica para o 
monitoramento e avaliação coletiva e colaborativa de cada uma das 
iniciativas educativas que compõe o eixo operacional do projeto, 
possibilitando ampliar a visibilidade, a transparência e a análise crítica 
dos avanços e desafios na implementação das diretrizes e objetivos do 
PPPZCM (Raymundo, et al, 2024). A plataforma conta com 419 ações 
registradas ao longo do litoral brasileiro, sendo quase a metade no 
litoral nordestino. 

A partir de 2025, as escolas brasileiras deverão passar a trabalhar em 
sala de aula com os temas associados às mudanças do clima e à 
proteção da biodiversidade, a partir da sanção pela Lei Federal n° 
14.926/2023, que modifica a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA Lei Federal n° 9.795/99), acrescentando o estudo desses 
assuntos entre os objetivos da educação ambiental nacional.

A promoção da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 
Sustentável e da Década da Restauração, promulgadas pela ONU, 
assim como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, encontram 
na educação ambiental e na ciência cidadã um espaço de vivência para 
catalisar o engajamento social frente aos temas da crise ambiental e da 
emergência climática. A Rede Brasileira de Ciência Cidadã (RBCC), a 
Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA) e a Rede de Educação 
Ambiental Costeira e Marinha (REACOMAR) são formadas e 
autoadministradas pela organização social brasileira, com 
representantes da academia, ONGs, educadores e educadoras que 
trazem os temas socioambientais relacionados aos manguezais para 
suas diversas práticas. 
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Programas e projetos vinculados às instituições de ensino, de pesquisa 
e às ONGs reforçam a prática escolar em prol do engajamento de 
crianças e jovens pela conservação dos mares, ecossistemas costeiros 
e manguezais, entre os quais destaca-se o Programa Escola Azul, com 
apoio do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que cria uma 
rede de escolas e parceiros e orienta ações para diversificar o 
aprendizado, o qual já está presente em 21 estados brasileiros. 

Ações regionais e locais, como as Escolas do Mar em Santos e Santa 
Catarina, vinculadas às Secretarias Municipais de Educação, 
promovem a formação de professores, a produção de material 
paradidático e a vivência nos manguezais como estratégia de ensino-
aprendizado. No âmbito da ciência-cidadã, os projetos RestoreSea e 
Raízes da Cooperação disponibiliza o aplicativo Cientista do Mar 
(https://raiz.top/) para promover a análise da estrutura e saúde dos 
manguezais e para organizar e compartilhar resultados 
georreferenciados em linguagem acessível para estudantes, 
educadores e gestores ambientais. Essas ações são necessárias, já que 
a formação de educadores, a produção de material paradidático e de 
ferramentas a serem aplicadas no âmbito educacional são 
identificados como limitantes para promover a educação ambiental e 
científica com foco aos manguezais no espaço escolar (Fonseca et al., 
2024).

Além dessas redes e em acordo com as recomendações da 1ª 
Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental de Tbilisi 
(de 1977) e com o Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, as 
Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental (CIEAs) 
conectam as diversas secretarias do estado, como meio ambiente e 
educação e demais atores sociais, como representantes de 
instituições de ensino e pesquisa e ONGs. 

As CIEAs atuam na instância estadual da federação brasileira para 
identificar, analisar e propor ações e processos participativos na 
construção e acompanhamento de políticas e programas de Educação 
Ambiental. Estas estruturas organizacionais são a base para a 
promoção da Educação Ambiental Climática crítica e devem ser 
consideradas para viabilizar as ações em prol da conservação e 
restauração dos manguezais, como estratégia para a mitigação e 
adaptação à emergência climática.
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13. TEMAS E AÇÕES PRIORITÁRIAS

Atualmente é amplamente reconhecido que a manutenção dos 
serviços ecossistêmicos fornecidos pelos manguezais depende do 
conhecimento acumulado por diversos grupos da sociedade, 
incluindo comunidades indígenas, quilombolas e as comunidades 
pesqueiras tradicionais. 

A dependência exclusiva do conhecimento científico pode resultar em 
intervenções limitadas e socialmente injustas, pois tendem a se basear 
em evidências parciais e a refletir principalmente os interesses 
predominantes do meio acadêmico (Ludwig et al., 2022). Uma maneira 
de integração é a participação ativa de povos tradicionais, que serve 
como uma ferramenta para que os diferentes tipos de conhecimento 
acumulados possam influenciar e promover soluções ambientais 
(Glaser, 2003). 

Essa estratégia de pesquisa transdisciplinar permite que outros atores 
contribuam para o desenvolvimento sustentável e o bem comum de 
maneiras alternativas e potencialmente mais eficazes, especialmente 
ao enfrentar problemas complexos atuais como as mudanças 
climáticas (Lawrence et al., 2022). Assim, considerando que a 
abordagem inclusiva de povos com conhecimento tradicional e a 
academia pode ser mais eficiente em termos de implementação de 
políticas públicas, é essencial investimentos em pesquisa que 
procurem intensificar essas interações.
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Para a uma compreensão dos efeitos das mudanças climáticas nos 
manguezais devem ser realizados estudos de monitoramento em 
diferentes escalas de tempo. Estudos nas escalas de tempo 
relativamente curta (i.e., , mensais, sazonais ou com duração 
de apenas alguns anos) podem identificar alguns desses efeitos como, 
por exemplo, impactos de eventos extremos como grandes 
tempestades, inundações, secas e ondas de calor severas. 

Todavia, para compreender os efeitos de um aumento na frequência de 
eventos extremos ou mesmo de efeitos crônicos em escalas temporais 
decadais, incluindo aumento da temperatura da água dos oceanos ou 
aumento do nível do mar, são necessários monitoramentos e 
pesquisas de longo prazo. Esses estudos de longa duração são 
essenciais para investigar alterações nas relações entre a 
biodiversidade, o funcionamento dos manguezais, a saúde pública e o 
bem-estar humano. 

O monitoramento da cobertura de manguezal, em escalas de tempo 
maiores, pode ser realizado por sensoriamento remoto. Contudo, 
embora o sensoriamento seja importante, existem limitações no que 
pode ser de fato monitorado. Por exemplo, quando se tem interesse 
em avaliar os serviços ecossistêmicos e a saúde das florestas de 
manguezais, a determinação da causa das alterações na cobertura dos 
manguezais frequentemente não pode ser estabelecida (p. ex., Neres 
et al. 2024). 

Além disso, muitos outros efeitos não são avaliados apenas com 
sensoriamento remoto (i.e., alterações nos serviços de provisão e 
culturais, alterações na biodiversidade). Dessa forma, implementar 
políticas públicas para aumentar o investimento em pesquisa e 
monitoramento dos manguezais brasileiros em longo prazo seria 
importante para fomentar a formação e o aprimoramento de redes de 
pesquisa em programas nacionais existentes (p. ex., Programa 
Ecológico de Longa Duração, PPBio).

Para que os manguezais e outros ecossistemas de carbono azul 
possam ser avaliados em termos dos benefícios associados à sua 
conservação e restauração, bem como incluídos no inventário nacional 
de GEE, é essencial aprimorar a resolução na quantificação do 
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armazenamento e das taxas de acúmulo de carbono ao longo da costa 
brasileira. Isso exige que o planejamento e o desenho experimental dos 
projetos sejam robustos, custo-eficientes, alinhados com as políticas 
públicas e que levem em conta a variabilidade dos estoques e das taxas 
de acúmulo de carbono, que podem variar em ordens de magnitude 
dentro de um mesmo ecossistema (Hatje et al., 2021, 2023). Além 
disso, é necessário considerar os fluxos de GEE dentro e entre 
diferentes regiões costeiras.

A diferenciação da capacidade de acúmulo de carbono entre 
ecossistemas deve priorizar as taxas de acúmulo de carbono orgânico 
ao longo do tempo, em vez de comparar apenas os estoques. Essa 

carbono, essenciais para estratégias de conservação e restauração. A 
avaliação dos ecossistemas de carbono azul também deve ser feita em 
escala de paisagem, de modo que as transferências de carbono entre 
ecossistemas sejam contabilizadas. Além disso, o balanço líquido dos 
fluxos de carbono é necessário para estimar o potencial de mitigação 
dos manguezais em relação às emissões de gases de efeito estufa 
provenientes da queima de combustíveis fósseis. 

Contudo, ainda há pouco conhecimento sobre a troca líquida lateral de 
espécies de carbono por marés, especialmente a exportação de 
alcalinidade, que é reconhecida como um mecanismo de 
armazenamento de carbono a longo prazo em águas costeiras (Ovalle 
et al., 1990). Esse processo pode representar entre 25% e 40% dos 
balanços de carbono em manguezais e marismas (Bogard et al., 2020; 
Reithmaier et al., 2023). Prever como o balanço dos fluxos de carbono 
nos manguezais será afetado pelas mudanças climáticas é crucial para 
avaliar a permanência do carbono orgânico estocado nesses 
ecossistemas e seu potencial contínuo de remoção de CO2 
atmosférico.

No planejamento experimental dos projetos, deve-se empregar uma 
estratificação cuidadosa, considerando as variações das condições 
ambientais (por exemplo, geomorfologia, zona climática, 
hidrodinâmica, distância da costa e cobertura vegetal) que influenciam
o acúmulo de carbono e os fluxos associados. É fundamental garantir o 
uso das melhores práticas nos procedimentos de campo, incluindo a 
coleta de amostras e os métodos de laboratório para determinar o 
conteúdo de carbono, as taxas de acúmulo e emissão, a origem dos 
estoques de carbono e as incertezas associadas a cada método. 



63

Isso assegura a obtenção de dados de alta qualidade, baseados em 
cálculos robustos e conservadores do status (linhas de base) e da 
adicionalidade resultante de ações de restauração e conservação. Para 
redução das lacunas de informações, o envolvimento das 
comunidades costeiras e tradicionais é essencial. Ademais, esta 
participação permitirá maximizar os potenciais benefícios 
socioeconômicos, aumentando a probabilidade de que futuros 
projetos de carbono azul gerem múltiplos cobenefícios tanto para as 
pessoas quanto para o meio ambiente.

Conhecer o balanço líquido dos fluxos de carbono permite estimar o 
potencial de mitigação dos manguezais em relação a emissões de 
gases do efeito estufa oriundos da queima de combustíveis fósseis. Os 
impactos antropogênicos nos ecossistemas costeiros geralmente 
intensificam a emissão de gases de efeito estufa (GEE), criando 
oportunidades para ações de proteção e restauração desses 
ecossistemas, com o objetivo de mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas e gerar múltiplos cobenefícios. 

Para isso, é fundamental produzir dados que quantifiquem as 
condições de base e projetem os benefícios em termos de redução de 
emissões de GEE. Dessa forma, adquirir essas informações em 
iniciativas de restauração é primordial, uma vez que o limitado volume 
de dados espaciais e temporais atualmente existentes limitam avanços 
na aplicação em políticas públicas.
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É fundamental avançar no mapeamento e na determinação e valoração 
dos serviços ecossistêmicos dos manguezais em toda a costa 
brasileira. No Brasil, os serviços ecossistêmicos providos por 
manguezais são bens públicos e, portanto, ameaçados pela posse da 
terra ou degradação destes ecossistemas. Assim, é necessário valorar 
estes serviços para sua gestão eficaz incluindo análises de risco e de 
viabilidade de empreendimentos que proponham a supressão da 
vegetação. Esses dados são essenciais para a eficiente gestão 
territorial costeira e podem, inclusive, guiar estimativas de dados 
ambientais e de recuperação de áreas degradadas por órgãos 
públicos.

Para mapear e gerir os manguezais com foco em sua proteção a longo 
prazo e no bem-estar das comunidades costeiras é fundamental 
integrar o conhecimento ecológico tradicional ao conhecimento 
acadêmico baseado em dados validados. Essa abordagem deve ir além 
dos benefícios relacionados ao carbono, abrangendo toda a gama de 
serviços ecossistêmicos, quantificando-os e atribuindo-lhes valor em 
escala local. O mapeamento dos serviços ecossistêmicos e uma 
capitalização justa dos serviços dependem da responsabilidade de 
compreender os benefícios e a gestão comunitária.

Para atingir metas de restauração deve-se reduzir riscos dos grandes 
projetos pela adoção de protocolos de implementação e 
monitoramento já validados, testados e replicáveis. A restauração de 
manguezais requer investir na capacitação das comunidades 
tradicionais e/ou locais, assim como mecanismos para combinar 
oportunidades de restauração com os possíveis investidores 
interessados. 

A criação de parcerias público-privadas para a restauração de 
manguezais, em conjunto com comunidades locais, é altamente 
recomendada para viabilizar e incentivar projetos de carbono azul com 
o objetivo de obtenção de créditos.

Todos os temas prioritários listados acima dialogam com planos 
recentes para a conservação e restauração de manguezais (e.g. 
ProManguezal, MMA) e dos biomas brasileiros (Plano de Restauração 
da Vegetação Nativa) e com redes de pesquisas existentes.
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14. CONCLUSÕES

O Brasil possui significativa extensão de florestas de manguezais com 
alto potencial ecológico, climático e de suporte à vida de milhões de 
pessoas. Os manguezais brasileiros sequestram e estocam carbono em 
níveis compatíveis ou mais elevados que outros ecossistemas 
terrestres e possuem notável estado de conservação, fruto de políticas 
públicas exitosas e de robusto arcabouço legal. Ademais, fornecem 
uma gama de benefícios diretos e indiretos para a população brasileira 
e beneficiam setores econômicos de relevância para o país. Nos 
últimos anos, foram obtidos avanços científicos consideráveis através 
de estudos sobre florestas de mangues de norte a sul do país e, hoje, 
tais pesquisas permitem uma melhor compreensão do seu valor 
cultural, social e econômico.

Com o conhecimento adquirido sobre os manguezais, o país pode 
avançar em estratégias estabelecidas em acordos climáticos e utilizar 
a mitigação e restauração destas florestas em seu inventário de 
emissões de gases estufa. Existem plataformas de monitoramento de 
cobertura florestal que, aliadas a estudos de campo, já fornecem 
estimativas de emissões evitadas por degradação e remoção de 
florestas de mangues em algumas regiões do Brasil. O avanço de 
projetos de mercados de carbono utilizando o carbono azul necessita 
de regulamentações técnicas e legais importantes para atrair 
investimento internacional e, assim, viabilizar novas medidas de 
mitigação e restauração.

Existem importantes ameaças regionais, assim como o 
enfraquecimento regulatório e incertezas científicas sobre o futuro 
dos manguezais e sobre os efeitos associados ao clima e à elevação do 
nível relativo médio do mar. Algumas dessas incertezas deveriam ser 
foco de estudos de longo prazo no Brasil e de cuidado dos órgãos 
reguladores para permitir aumentar a resiliência climática dessas 
florestas. Florestas de mangues serão fundamentais para a nossa 
adaptação a um clima mais imprevisível e a um oceano em mudança 
nas próximas décadas, especialmente em zonas urbanas costeiras 
onde o potencial de danos à infraestrutura e às pessoas é maior.
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